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Educação na 
pandemia: 

a falácia do “ensino” remoto

Resumo: Em virtude da pandemia do novo coronavírus, as escolas aderiram ao chamado 

“ensino” remoto, com consequências diversas, como a exclusão de milhares de estudantes, a 

precarização e a intensificação do trabalho de docentes e demais servidores das instituições 

escolares. Apesar da relevância desses aspectos, nosso objetivo é discutir as implicações 

pedagógicas do “ensino” remoto e sinalizar que o discurso de adesão por falta de alternativa 

é falacioso. Por meio da explicitação dos elementos constitutivos da tríade conteúdo-forma-

destinatário, buscamos demonstrar a inviabilidade de uma educação de qualidade remota e 

finalizamos elencando algumas proposições que poderiam ter sido adotadas, além de outras 

que poderiam surgir se fosse garantida uma construção democrática sobre o funcionamento 

das escolas. Concluímos afirmando que, diante da situação grave em que nos encontramos, 

precisamos nos comprometer com a luta pela qualidade da educação e resistir coletivamente 

aos ataques que sofremos.
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Introdução

O ano de 2020 será lembrado mundialmente 

como aquele em que a pandemia do novo coronaví-

rus atingiu mais de quarenta e três milhões de pesso-

as ao redor do planeta e tirou mais de um milhão e 

cem mil vidas. No Brasil, a desoladora crise sanitária 

já acometeu mais de quatro milhões e oitocentas mil 

pessoas, levando a óbito mais de cento e cinquanta 

e seis mil1. No entanto, a história brasileira poderia 

ser diferente, pois, sendo um dos últimos países a ser 

atingido e dispondo de um dos maiores sistemas de 

saúde pública do mundo, o Brasil poderia ter pla-

nejado reforço ao orçamento do Sisitema Único de 

Saúde (SUS) – há muito sucateado –, investido novos 

recursos em função do estado de emergência e co-
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ordenado o enfrentamento à pandemia, tornando-se 

um exemplo mundial.

Não foi o que ocorreu. O governo Bolsonaro 

não apenas foi omisso e irresponsável, como pode 

ser classificado como genocida, pois nem mesmo 

aplicou os recursos aprovados pelo Congresso 

Nacional destinados ao combate ao novo coronavírus; 

desperdiçou mais de 1,5 milhão de reais do dinheiro 

público investindo na ampliação da produção de 

cloroquina pelo Laboratório Farmacêutico do Exército, 

sendo este medicamento sabidamente ineficaz ao 

tratamento da Covid-19; tratou a pandemia com pouco 

caso, desrespeitando normas sanitárias e minimizando 

a gravidade da doença; deixou a população à própria 

sorte para morrer nos hospitais; além de colocar 

o Brasil como líder mundial de enfermeiras e 

enfermeiros falecidos em decorrência do SARS-COV-2  

(BERALDO, 2020). 

Nessas circunstâncias, nos vimos obrigados a en-

trar em isolamento social como medida preventiva 

para a contenção da pandemia, adotada com mais ou 

menos seriedade e compromisso, conforme entendi-

mento de cada governo municipal ou estadual, tendo 

em vista o abandono do governo federal nas provi-

dências que precisariam ser tomadas. Comércios, 

indústrias e serviços tiveram suas rotinas alteradas e 

não foi diferente com as escolas, nas quais, logo após 

o início do ano letivo, as atividades presenciais foram 

suspensas. De acordo com o DataSenado, em pesqui-

sa realizada no final de julho,

Entre os quase 56 milhões de alunos matricu-

lados na educação básica e superior no Brasil, 

35% (19,5 milhões)  tiveram as aulas suspensas 

devido  à  pandemia de Covid-19, enquanto 

que 58% (32,4 milhões)  passaram a ter aulas 

remotas. Na rede pública, 26% dos alunos que 

estão tendo aulas online não possuem acesso à 

internet (AGÊNCIA SENADO, 2020). 

Nos Institutos Federais de Ensino, de quarenta e 

uma unidades, quarenta já aderiram às aulas remotas, 
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6. Segundo Leher (2020), “Desde que Bolsonaro 

assumiu a presidência da República, em 2019, recebeu 

38 listas tríplices. Destas, apenas 26 resultaram 

em nomeação de um novo dirigente, sendo que 

dez (38,5%) não foram os indicados por suas 

comunidades e um sequer estava na lista. Preocupa 

o fato de que 12 aguardam decisão do presidente e, 

ainda, que parte relevante dos pro-tempore, a rigor, 

é de mal disfarçados reitores nomeados à revelia do 

princípio da gestão democrática. Se acrescentarmos 

o processo de nomeação dos reitores dos IFET que 

possuem legislação específica estabelecendo que a 

eleição é direta e o vencedor deve ser nomeado (Lei 

11.892/2008), o quadro torna-se ainda mais difícil, 

como é possível depreender pela nomeação dos 

dirigentes do CEFET-RJ, IFSC e IFRN”. Portanto, 

antes do final de seu mandato, Bolsonaro pode 

interferir na direção de um número significativo de 

instituições, reconfigurando a correlação de forças em 

entidades, como a Andifes, órgãos de assessoramento 

e conselhos, que, por sua vez, terá como consequência 

o aprofundamento do produtivismo acadêmico, da 

privatização e do sucateamento do ensino público.

7. O Censo Escolar de 2018 apurou que 26% das 

escolas brasileiras não contam com abastecimento 

público de água e 49% não têm acesso à rede pública 

de esgoto.
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te 8. O texto trata da “Aprendizagem e desenvolvimento 

intelectual na idade escolar”, razão pela qual é utilizado 

o termo “criança”. Apesar disso, a formulação do autor 

não se restringe à infância, uma vez que ancorou sua 

“lei genética geral do desenvolvimento cultural”.

9. Conforme já destacado, as instituições de ensino 

não pararam suas atividades e, por essa razão, 

discordamos dessa afirmativa, em especial sendo 

manifestação do reitor de uma universidade que 

permitiu, até a instauração do “Ensino-aprendizagem 

[sic] remoto, temporário e emergencial” (Earte), que 

atividades de ensino fossem realizadas de forma não 

obrigatória, como “atividades de apoio ao ensino-

aprendizagem [sic]” (CONSELHO UNIVERSITÁRIO 

UFES, 2020).

10. Conforme o § 3º do Art. 2º da Lei nº 14.040, 

“Para o cumprimento dos objetivos de aprendizagem 

e desenvolvimento, a integralização da carga 

horária mínima do ano letivo afetado pelo estado 

de calamidade pública referido no Art. 1º desta 

Lei poderá ser feita no ano subsequente, inclusive 

por meio da adoção de um continuum de 2 (duas) 

séries ou anos escolares, observadas as diretrizes 

nacionais editadas pelo CNE, a BNCC e as normas 

dos respectivos sistemas de ensino” (BRASIL, 2020, 

grifo no original).

11. Cf. Conselho Nacional de Educação, 2020.

12. Institui o Comitê de Orientação Estratégica 

(COE) para a Elaboração de Iniciativas de Promoção 

à Expansão da Educação Superior por meio digital em 

Universidades Federais, no âmbito da Secretaria de 

Educação Superior, e dá outras providências (MEC/

SES, 2020a).

13. Institui Grupo de Trabalho com a finalidade de 

subsidiar a discussão, a elaboração e a apresentação 

de estratégias para a ampliação da oferta dos cursos de 

nível superior, na modalidade de educação a distância 

(EaD), nas universidades federais (MEC/SES, 2020b).
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